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A revitalização do complexo do 
Itamaraty no Rio de Janeiro

Atendendo à sua inescapável vocação, o 
Palácio do Itamaraty foi convertido no Museu His-
tórico e Diplomático, inaugurado pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek, em 1957. O museu abriga 
valiosa coleção de objetos, obras de arte e mobiliá-
rio, que remetem à história do país e da diplomacia 
brasileira. No edifício da Biblioteca, inaugurado 
em 1930, estão mantidos os acervos documen-
tal, bibliográfico, cartográfico e iconográfico, de 
extraordinário valor histórico. Além do Palácio e da 
Biblioteca, o complexo é formado ainda por outros 
prédios, como as Cavalariças; o Ererio, sede admi-
nistrativa da representação do Itamaraty no Rio de 
Janeiro; e o Edifício Niterói.

Passado mais de um século e meio desde a 
sua inauguração, o Itamaraty assumiu o desafio 
de recuperar os edifícios, tratar e digitalizar os 
acervos, restaurar afrescos, obras de arte e mobi-
liário e, principalmente, trazer o Museu Histórico 
e Diplomático para o século 21, por meio do 
desenvolvimento de uma concepção museográfica 
e expográfica em linha com as tendências con-
temporâneas. O espaço destinado às exposições 
será ampliado, o que garantirá ao público melhor 
acesso ao acervo, em mostras temáticas temporá-
rias. Além disso, serão criados espaços de convi-
vência, com a inauguração de restaurante e loja e 
a reconfiguração dos jardins, a partir de um novo 
projeto paisagístico, proporcionando ao visitante 
uma imersão na história diplomática brasileira, 
em ambiente inspirador e acolhedor. Concluído o 
projeto de revitalização, o complexo do Itamaraty 
ampliará a capacidade para receber visitantes e 
pesquisadores, aprofundando, assim, sua vocação 
de fomento ao conhecimento histórico-diplomático 
e áreas afins, por meio de um acesso facilitado às 
relíquias e preciosidades de seus acervos.

fundiária, em parte da área do complexo, impuse-
ram dificuldades adicionais à adoção de medidas 
concretas para a conservação e a dinamização do 
espaço. Assim, a recuperação do complexo tem 
exigido importante esforço com vistas a admi-
nistrar questões burocráticas, que durante anos 
limitaram a execução de ações que permitissem a 
recuperação e atualização do espaço.

Por fim, desafio não menos importante tem 
sido a elaboração de um modelo de gestão do 
novo Museu Histórico e Diplomático, capaz de 
assegurar a sua sustentabilidade operacional e 
financeira, a fim de reduzir a dependência de 
recursos orçamentários do Ministério das Relações 
Exteriores. Os eixos estruturantes do projeto foram 
pensados a partir de um enfoque sistêmico e 
interdisciplinar, que conta com a expertise de insti-
tuições como o Instituto Pedra e o Iphan, em cons-
tante diálogo com o corpo técnico do complexo. 
Os servidores públicos – arquitetos, bibliotecários, 
arquivistas e museólogos – têm desempenhado 
papel fundamental na apresentação de soluções 
mais apropriadas para os desafios que se apre-
sentam diariamente, além de contribuírem para o 
melhor conhecimento do acervo.

Diante do desafio de executar o plano integral 
de revitalização do complexo arquitetônico do 
Palácio do Itamaraty no Rio de Janeiro, o Ministério 
das Relações Exteriores está aberto a novas parce-
rias para o esforço de levar a cabo o projeto, com a 
certeza de que a sua conclusão significará a devo-
lução ao público de um bem cultural totalmente 
preservado e contemporâneo, em sintonia com as 
mais modernas instituições do setor, inserindo-se 
na renovada vocação do centro do Rio de Janeiro 
como polo cultural dinâmico da cidade.

Ministério das Relações Exteriores

O complexo arquitetônico do Itamaraty no Rio de 
Janeiro, palco de acontecimentos fundamentais na 
história da República, passa, atualmente, pelo pri-
meiro projeto global de recuperação em sua histó-
ria. O Palácio da antiga rua Larga de São Joaquim, 
atual avenida Marechal Floriano, foi inaugurado em 
1855, como sede social da residência do Barão do 
Itamaraty, e recebeu acréscimos de outras edifica-
ções ao longo dos anos. Desde então, o conjunto 
passou apenas por reformas pontuais. A revitaliza-
ção em curso é, assim, a primeira intervenção pla-
nejada a partir de um projeto único e coerente de 
modernização, que engloba não apenas a recupe-
ração das edificações, como também o tratamento 
do valioso acervo histórico abrigado no complexo.

Com a Proclamação da República, o palácio 
passou a ser propriedade do Estado brasileiro. Até 
a sua transferência para o Palácio do Catete, em 
1897, funcionou como sede do poder executivo 
federal, abrigando o gabinete dos três primeiros 
presidentes da República. A partir daquele ano, 
o Ministério das Relações Exteriores instalou-se 
no Palácio do Itamaraty e, desde então, o nome 
do palácio passou a designar o ministério, o que 
perdurou mesmo após a sua transferência defi-
nitiva para Brasília, em 1970. O primeiro ministro 
de Estado das Relações Exteriores a despachar 
no antigo edifício foi o Barão do Rio Branco, 
que serviu a quatro governos diferentes, período 
durante o qual se destacou por importantes realiza-
ções, com destaque para a sua atuação na obra de 
consolidação das fronteiras do Brasil.

Com o patrocínio de instituições parceiras, 
além de recursos orçamentários próprios, o Minis-
tério das Relações Exteriores firmou o compro-
misso de realizar a transformação do antigo Palácio 
do Itamaraty em um moderno espaço cultural. A 
revitalização do complexo funcionará como um 
vetor dinâmico no processo de reconfiguração 
da região central da cidade do Rio de Janeiro. O 
entorno do Palácio do Itamaraty vem se tornando, 
nas últimas décadas, um polo cultural cada vez 
mais relevante, a partir da realização de importan-
tes intervenções urbanísticas e da revalorização 
histórica, observadas a partir de descobertas 
arqueológicas, como o antigo Cais do Valongo, 
que justificam o processo de identificação da 
região como Pequena África. Nesse contexto, de 
acordo com as determinações do Iphan, um labo-
ratório de arqueologia foi instalado no complexo 
do Itamaraty, dedicado à localização e pesquisa 
de itens encontrados no terreno durante as obras, 
os quais serão incorporados ao acervo do novo 
museu.

O projeto de revitalização do complexo do 
Palácio do Itamaraty atende igualmente ao anseio 
da sociedade brasileira pela preservação de seu 
patrimônio histórico-cultural, reforçado a partir de 
tristes episódios que causaram danos importantes 
a coleções de museus e centros culturais, em anos 
recentes. Durante anos, o Palácio do Itamaraty 
no Rio de Janeiro sofreu severos prejuízos decor-
rentes da degradação do tempo, da escassez de 
recursos e da falta de manutenção e de preserva-
ção adequadas. Ademais, problemas como ocupa-
ções nos imóveis contíguos e falta de regularização 
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Para construir a maior usina do planeta em pro-
dução acumulada de energia, orgulho de dois 
povos e modelo de cooperação e integração para 
o mundo, foi preciso mais que cálculos e concreto. 
Foi preciso lançar mão de uma engenharia diplo-
mática cujas delicadas tramas foram alinhavadas 
nos corredores e salões do Palácio Itamaraty.

O fruto desses cálculos diplomáticos é a Itaipu 
Binacional. E é por isso que, para a Itaipu Binacio-
nal, investir na revitalização do Palácio Itamaraty 
é uma forma de retribuir, simbolicamente, todo o 
esforço empreendido pelo Ministério das Relações 
Exteriores para estabelecer as bases da Entidade 
que somos hoje.

Foi no Palácio Itamaraty que o diplomata João 
Guimarães Rosa, quando Chefe do Serviço de 
Demarcação de Fronteiras, após meses de extenu-
ante trabalho, redigiu a nota que deu fim à polê-
mica dos limites fronteiriços entre Brasil e Paraguai 
e abriu caminho para a utilização conjunta do Rio 
Paraná – e, consequentemente, para a construção 
da hidrelétrica binacional.

Nas palavras da Nota Número 92, de 25 de 
março de 1966,

O Brasil está, como sempre esteve, disposto a 
encetar conversações em torno de tão impor-
tante questão, e a promover, em conjunto com 
o Paraguai, os planos necessários à utilização 
prática, não só do enorme potencial energético 
decorrente do Salto das Sete Quedas, como de 
todas as possibilidades que oferecem, à agri-
cultura e à navegação, as águas do Paraná; de 
tal sorte que esse grande rio, ao invés de ofe-
recer aos dois países razões de litígio ou desa-
vença, seja entre eles um elo de união, como 
sempre desejaram os anteriores Governos do 
Brasil, e firmemente deseja o atual.2

Itaipu é um exemplo notável de como um pro-
jeto hidrelétrico pode promover laços diplomáticos 
duradouros e trazer mudanças positivas em escala 
regional e global. Nada disso existiria hoje, não 
fosse o trabalho diuturno, incansável, de nossos 
diplomatas.

Em face desta relação particular e constitutiva 
entre Itaipu e o Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil, este amplo projeto de restauração do 
conjunto arquitetônico e dos acervos do Itamaraty 
no Rio de Janeiro, de imensurável valor histórico 
e artístico, solidifica de maneira muito especial a 
preservação da história diplomática brasileira, com-
preendida como parte integrante do patrimônio 
cultural e intangível da própria entidade.

Itaipu Binacional

De um povo corajoso e bom, tudo pode 
se esperar em grandeza humana, con-
tanto que se mantenha nele a tradição 
do respeito aos nobres exemplos do seu 
passado. 
Discurso de José Maria da Silva Para-
nhos Júnior, Barão do Rio Branco, em 
21 de outubro de 19081

E então, em 22 de junho de 1966, lançou-se 
a semente de Itaipu, com a assinatura da Ata do 
Iguaçu, declaração conjunta que manifestava a dis-
posição de estudar o aproveitamento dos recursos 
hidráulicos pertencentes em condomínio aos dois 
países, no trecho do Rio Paraná. É, até hoje, um 
exemplo marcante de estratégia de cooperação 
internacional, de prevenção de contenciosos e da 
relevância da diplomacia brasileira, capaz de pro-
duzir resultados proeminentes para o Brasil não só 
no âmbito da diplomacia, mas também nas áreas 
econômica, social e ambiental.

A formalização do empreendimento hidrelé-
trico se deu efetivamente com a assinatura do 
Tratado de Itaipu, em 1973, que estabeleceu os 
pontos para o financiamento da obra e a operação 
da empresa, num modelo de sociedade binacional, 
pertencente às duas nações em partes iguais. Em 
maio de 1974 é formada a Entidade Binacional 
Itaipu para gerenciar a construção da usina, estru-
turada como “empresa internacional”.

Mas a conclusão das obras não significou 
o fim da atividade diplomática. A relação entre 
a usina hidrelétrica de Itaipu e os Ministério das 
Relações Exteriores brasileiro e paraguaio tornou-
-se permanente e indissociável, pois o Conselho de 
Administração da Entidade, conforme disposto no 
Tratado, deve ter um integrante de cada uma das 
chancelarias. No referido Conselho, são tratados, 
até os dias atuais, temas não apenas técnicos de 
operação da usina, mas também assuntos como 
navegação, pesca, regime fluvial, controle de 
enchentes, infraestrutura de transporte e comu-
nicações, ações ambientais, de responsabilidade 
social e de turismo.

Se hoje temos um sólido processo de inte-
gração no Mercosul, é porque antes houve as 
negociações de Itaipu. Em uma época em que as 
fronteiras ainda eram percebidas como divisão, 
proteção e isolamento, nossos chanceleres mos-
traram uma capacidade ímpar de buscar soluções 
e forjar parcerias. Hoje, fronteiras são zonas de 
integração, trocas e cooperação, com interesses 
entrelaçados e para benefício de todos, paraguaios 
e brasileiros.

Itaipu e Itamaraty: a força de um
vínculo inabalável

1. 
Discurso pronunciado 
em 21 de outubro de 
1908 na sessão magna 
comemorativa do 70º 
aniversário da fundação 
do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 
RIO BRANCO, Barão 
do (José Maria da Silva 
Paranhos). Discurso 
no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, 
p. 232. A ata da sessão, 
contendo o discurso de 
abertura, foi publicado 
na Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico 
Brasileiro, tomo 71, parte 
2, p. 590. O original, 
incompleto, encontra-se 
no Arquivo Histórico do 
Itamaraty.
2. 
BRASIL (Ministério das 
Relações Exteriores). 
A fronteira Brasil-Para-
guai. Nota n. 92 de 25 
de março de 1966, da 
Embaixada do Brasil em 
Assunção, § 154, p. 48. 
O documento – assinado 
por Jaime de Souza-Go-
mes, embaixador do 
Brasil no Paraguai – foi 
redigido pelo diplomata 
e literato João Guima-
rães Rosa. Ver ARAÚJO, 
Heloísa Vilhena de. Gui-
marães Rosa: diplomata, 
p. 29-30.
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Introdução 
Itamaraty Rio de Janeiro: história, acervo, restauro

Na vivência profissional da arquitetura e do res-
tauro, raramente se tem a oportunidade de partici-
par da solução integral de um problema complexo, 
que inclua desde a conservação dos bens até 
sua reintrodução na dinâmica do presente e suas 
estratégias de permanência no futuro. Quem tem 
o privilégio de passar por essa experiência adquire 
também a obrigação ética de a compartilhar. Daí 
nasce este livro, que, mais do que apresentar 
as soluções arquitetônicas para o conjunto do 
Itamaraty no Rio de Janeiro, procura relatar um 
processo, esse sim, fundamentado em uma meto-
dologia replicável e de interesse comum a todo o 
campo da conservação.

A situação de conservação dos edifícios e 
acervos vinha consolidando, no Itamaraty, a com-
preensão de que o ciclo de soluções parciais ou 
paliativas havia se esgotado, com riscos de toda 
ordem se avolumando, entre eles o de um silen-
cioso esquecimento, provocado por sucessivos 
fechamentos do Museu Histórico e Diplomático e 
pelas limitadas condições de consulta à documen-
tação histórica, ambos a cada dia mais circunscri-
tos ao uso interno da própria instituição.

No início de 2018, o Ministério das Relações 
Exteriores decidiu, com base na legislação brasi-
leira que estabelece as bases do relacionamento 
entre o setor público e as organizações da socie-
dade civil, lançar uma chamada pública para que 
tais organizações viessem a participar da busca de 
financiamento e do desenvolvimento de projetos 
e soluções para o conjunto tombado como monu-
mento nacional. Nessa condição, o Instituto Pedra 
foi selecionado e, após o aporte de recursos patro-
cinados pela empresa Itaipu Binacional, iniciaram-
-se os trabalhos documentados nesta edição.

A compreensão da totalidade das questões 
que envolve o campo do restauro arquitetônico, 
embora seja uma busca permanente do Instituto 
Pedra nos projetos dos quais participa, não se 
apresentou de imediato, mas em camadas suces-
sivas, trazidas pela multiplicidade de olhares e 
de campos de conhecimento que foram sendo 
gradativamente agregados, cabendo à arquitetura 
construir uma síntese capaz de romper com a 
segmentação que o conhecimento especializado 
tende a produzir.

O livro foi organizado segundo a evolução do 
projeto, das etapas de conhecimento e diagnós-
tico, até as soluções arquitetônicas e de moderni-
zação das condições tecnológicas. Optou-se por 
apresentar as contribuições setoriais por meio de 
boxes, escritos pelos diversos autores, que vão se 
intercalando à coluna dorsal que corresponde ao 
texto descritivo da arquitetura. Embora esta seja a 
cronologia mais tradicional, ela não se apresentou 
de imediato para os organizadores do livro, uma 
vez que, sabidamente, esta estrutura não dá conta 
da totalidade e da riqueza das interações havidas 
entre as disciplinas, tendo a arquitetura como 
mediadora. As sínteses apresentadas pelos respon-
sáveis pelos temas setoriais, profissionais selecio-
nados entre os mais reconhecidos do país, buscam 
descrever a essência da contribuição de cada 
um, resultado da interação entre o conhecimento 
específico e dezenas de reuniões, discussões em 
campo e outras formas de diálogo interdisciplinar.

Os Capítulos 1 e 2, tratando da evolução his-
tórica do conjunto arquitetônico e, em seguida, da 
formação do acervo do Museu Histórico e Diplo-
mático, além de oferecerem uma compreensão da 
origem dos bens e de suas transformações, nos 
deixam outras duas referências fundamentais, que, 
mais uma vez, nos remetem à ideia de um fluxo de 
continuidade da experiência ao longo do tempo. 
A primeira, mais operacional, diz respeito à prática 
institucional do Itamaraty de registro sistemático 
dos fatos, incluindo telegramas, relatórios anuais, 
fotografias, relatórios de obras, tudo muito bem 
documentado, indexado e de fácil localização nos 
arquivos, configurando uma narrativa factual que 
faz o deleite de qualquer pesquisador e que rara-
mente se encontra em outras instituições, nem 
mesmo nas dedicadas à memória.

A segunda referência é ainda mais relevante 
e acabou por oferecer um desafio permanente 
para as escolhas adotadas pelo atual projeto. Sem 
muito esforço, observa-se que a valorização da boa 
arquitetura, assim como uma abordagem integral 
das soluções formais, envolvendo arquitetura, 
elementos decorativos, obras de arte, mobiliário e 
paisagismo, foram práticas historicamente cultiva-
das pelo Itamaraty, buscando fazer de cada edifício 
uma espécie de “obra de arte total” – como pre-
conizavam os românticos alemães no século 19 e, 
mais tarde, o próprio Movimento Moderno – cada 
uma ancorada ao tempo em que foi concebida. 

Por seres tão inventivo 
E pareceres contínuo 
Tempo, tempo, tempo, tempo 
És um dos deuses mais lindos 
Tempo, tempo, tempo, tempo 
Caetano Veloso, Oração ao tempo1

As formas e soluções espaciais resultaram de 
uma espécie de atualização criativa do passado, 
refletindo aquilo que permanece como demanda 
para o presente. Guimarães Rosa, que, como 
diplomata, ali trabalhou por vários anos, associou 
a imagem de “indeteriorável placidez” do grande 
lago retangular, que une os quatro edifícios do 
conjunto, à prática, cultivada pela diplomacia, 
de reprovar “todo movimento desmesurado ou 
supérfluo”.2 Ecoando esse pensamento, o projeto 
resultou nada estridente, mas sóbrio e cioso de 
seu papel, nascido dos próprios edifícios e de sua 
trajetória no tempo. De um lado, solucionando a 
incompletude funcional e formal do edifício das 
Cavalariças, ao transformar esse maltratado apên-
dice do Palácio, improvisado desde a sua origem, 
em uma espécie de âncora da inovação do Museu, 
ao mesmo tempo em que se estabelecem cone-
xões, em função e matéria, entre acervos artísticos 
e documentais, entre diferentes públicos e ativi-
dades museológicas, entre linguagens e tempo-
ralidades. A intervenção no prédio da Biblioteca, 
que, ao tempo de sua concepção, foi certamente o 
mais destacado exemplar da tecnologia de guarda 
de acervos do país, concentrou-se em retomar 
a lógica da setorização dos espaços internos tal 
como concebidos pelo projeto original, no final dos 
anos 1920, e dotá-los de climatização e segurança 
adequadas aos parâmetros contemporâneos. No 
Palácio, o projeto dedicou-se a viabilizar o convívio 
nada simples de uma edificação residencial na ori-
gem, com suas saletas e salões de decoração frágil 
e requintada, vazada por duas grandes escadarias, 
com o exigente público de museus e seus requisi-
tos de acessibilidade e conforto ambiental.

Abilio Guerra, Jurema Machado e Luiz Fernando de Almeida

1. 
CAETANO VELOSO.  
Oração ao tempo,  
3ª estrofe.

2. 
ROSA, João Guimarães. 
O lago do Itamaraty,  
p. 182.
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O rigor da edição, que traz à luz um acervo 
iconográfico riquíssimo e fontes bibliográficas e 
documentais precisas, é ponderado pelo ensaio 
fotográfico do fotógrafo Nelson Kon, que pode 
ser usufruído com certa autonomia em relação 
ao texto, levando o leitor a se embrenhar em uma 
ambiência cuja beleza é indissociável das marcas 
do tempo. O fotógrafo Américo Vermelho contribui 
com a visão aérea de um oásis, vegetal e volumé-
trico, que nos remete ao vínculo do nosso objeto 
com o centro da metrópole, com suas permanên-
cias e transitoriedades.

Ao final, algo brota insistentemente dos rela-
tos e das soluções encontradas: a ideia de que a 
memória estará sempre atrelada à criação, articu-
lando a continuidade, construindo um sentido de 
duração em que se percebe um contínuo movi-
mento, indivisível, deixando de lado o tempo frag-
mentado do relógio.

Concretamente, esta afirmação se lastreia na 
seleção de arquitetos que marcaram a evolução 
da arquitetura no Brasil entre o final do século 19 
e o início do 20: Jacinto Rebelo, escolhido antes 
da gestão do Itamaraty, mas cujo projeto foi assi-
milado e aperfeiçoado pelo Ministério; Tommaso 
Bezzi, contratado para o projeto do edifício admi-
nistrativo, o Escritório de Representação no Rio de 
Janeiro – Ererio; Robert Prentice e Anton Floderer, 
contratados para a Biblioteca, e Joseph Gire, para 
a atualização e enriquecimento dos interiores do 
Palácio e da Biblioteca. Elementos decorativos, 
obras de arte e mobiliário foram tratados como 
parte de um mesmo objeto, motivando o envol-
vimento não só dos arquitetos, mas do próprio 
Ministério, que designava pessoal de seus qua-
dros, até mesmo o célebre Barão do Rio Branco, 
para a busca de acervo, de materiais e de fornece-
dores entre os melhores do Brasil e do mundo.

O Capitulo 3, que trata da formação dos acer-
vos do Arquivo, da Mapoteca e da Biblioteca, foi 
escrito pelos atuais gestores destes três setores, 
valendo-se do conhecimento acumulado, mas 
também daquele adquirido com seu recente envol-
vimento com o projeto. Além de desvendar os 
processos que levaram à reunião desse fabuloso e 
desconhecido acervo, o relato traz novamente os 
liames com o presente, ao descrever a contínua 
luta pela organização e preservação da documen-
tação e mostrar a remota origem dos problemas, 
desafio que o atual projeto se propõe a solucionar.

Interação de valor inestimável foi aquela que 
se estabeleceu entres as equipes do Ererio e os 
arquitetos e consultores do Instituto Pedra, des-
crita, entre outros temas, no Capítulo 4. Nesse 
caso, mais uma vez, a memória e a experiência 
se colocaram como guardiãs do presente, ao 
demonstrarem que, à luz de tentativas anteriores, 
parciais ou inconclusas, seria inócuo tentar pro-
duzir soluções sem a participação comprometida 
dos detentores do bem tombado, sem contar com 
sua expertise quanto aos acervos e, ainda, que não 
os envolvessem na definição de parâmetros para 
a gestão futura dos bens. O grupo de servidores 
e consultores, responsável pela relação cotidiana 
entre o Ererio e o Instituto Pedra, é o autor deste 
capitulo, no qual talvez esteja a pedra de toque 
para que outras instituições também possam se 
organizar para enfrentar empreitadas semelhan-
tes – especialmente aquelas que, assim como o 
Itamaraty, não têm a memória como seu principal 
objetivo institucional e, portanto, não dispõem de 
estruturas funcionais permanentes dedicadas ao 
tema. Nesse capitulo, é também realçada a coope-
ração de outras instituições públicas, notadamente 
do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – Iphan, na condição de responsável 
pelo tombamento do bem, mas cuja participação 
no projeto extrapolou o papel de fiscalizador, para 
contribuir com o aprimoramento e a consistência 
das soluções.

Os Capítulos 5 e 6, dedicados ao Diagnóstico 
e Projeto de intervenção, foram escritos por mem-
bros da equipe do Instituto Pedra, autor do projeto, 
tendo ainda a participação, motivada pela relevân-
cia que os aspectos ambientais da conservação 
assumiram no trabalho, da arquiteta consultora 
Cláudia Carvalho. Intercalado pelas contribuições 
disciplinares, o texto tem como fio condutor o 
método e as bases teóricas da intervenção, funda-
mentando as decisões projetuais à luz de aspec-
tos técnicos, culturais e de usos dos edifícios, na 
expectativa de, mais do que oferecer uma edição 
celebrativa, contribuir com a crítica arquitetônica 
e com a apropriação da experiência no campo da 
preservação.
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parte 1 Um conjunto de valor excepcional

Palácio Itamaraty, jardim com 
espelho d’água e fachada 
posterior
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O Palácio Itamaraty como obra de arte

A arquitetura é a cena fixa das vicissitudes do 
homem, carregada de sentimentos de gera-
ções, de acontecimentos públicos, de tragé-
dias privadas, de fatos novos e antigos.1

Construído no império como residência par-
ticular, o Palácio Itamaraty assumiu, em 1889, a 
função de sede da Presidência da República e, de 
1899 a 1970, abrigou o Ministério das Relações 
Exteriores.2 As gestões como Ministro das Rela-
ções Exteriores do Barão do Rio Branco (1902-
1912) e de Octávio Mangabeira (1926-1930) impri-
miram as principais intervenções de adaptação e 
conservação do Palácio e foram responsáveis pela 
expansão de suas funções, agregando novas edifi-
cações à sede original e conformando o conjunto 
arquitetônico que chegou aos dias atuais.

A José Maria Jacinto Rebelo é atribuída a auto-
ria do palácio cor-de-rosa em estilo neoclássico. 
Rebelo era discípulo de Grandjean de Montigny, o 
destacado integrante da Missão Artística de 1816 e 
autor de projetos na Europa e no Rio de Janeiro. O 
neoclassicismo desenvolvido na Europa, a partir de 
meados do século 18, é uma reinterpretação das 
fontes gregas e romanas. Grandjean de Montigny 
fez parte dos chamados arquitetos da liberdade, 
formados no período revolucionário, quando a 
missão da arte, percebida como veículo pedagó-
gico e moralizante, passa a se propagar através 
do evangelho da Revolução Francesa. De acordo 
com a Enciclopédia: “A arquitetura pode influir nos 
costumes [...] os edifícios podem condicionar o 
modo de pensar dos homens”.3 Trata-se da expres-
são dos princípios das Luzes, que apareciam em 
Winckelmann, cujo entendimento era ser o ideal 
da arte a nobre simplicidade e a grandeza serena.4 
Essa percepção vem da Itália, do Renascimento, e 
os franceses aceitaram a ideia de uma simplicidade 
natural, uma nobre simplicidade, chave para se 
compreender o verdadeiro homem, verus homo.5 
A volta ao passado não significa um retorno, mas, 
sim, a conquista de um estado natural perfeito, 
impoluto, que se acreditava estar expresso na 
perfeição da obra de arte antiga. Afirmava-se que 
as construções particulares deveriam ser simples 
como a virtude; é aos monumentos que se deve 
dar magnificência.6

1. 
ROSSI, Aldo. Arquitetura 
da cidade, p. 3.
2. 
REDAÇÃO. Palácios 
cariocas. Revista da 
Semana, ano 40, n. 19, 
Rio de Janeiro, 15 abr. 
1939, p. 17.
3. 
Apud: ANTIGUIDAD 
DEL CASTILLO-OLIVA-
RES, María Dolores; 
AZNAR ALMAZÁN, 
Sagrario, p. 36. A 
citação parece derivar 
da seguinte passagem 
da Enciclopédia: “Se dit, 
d’apres Vitruve, pour 
exprimer l’habitude que 
l’on a de suivre um pre-
cepte, um auteur, ou un 
genre de bâtiment, felon 
l’usage du climat, du 
lieu, etc. C’est propre-
ment de cette acou-
tumance ou habitude 
que se sont formées les 
regles du goût pour l’art 
de bâtir felon l’esprit de 
chaque nation, & que 
sont nées les architectu-
res Italienne, Françoise, 
Moresque, Chinoise, 
etc.”. BLONDEL, 
Jacques-François. Acou-
tumance (verbete).
4. 
Cf. TELLES, Angela. 
Grandjean de Montigny: 
da arquitetura revolu-
cionária à civilização nos 
trópicos, p. 30.
5. 
ANTIGUIDAD DEL 
CASTILLO-OLIVARES, 
María Dolores; AZNAR 
ALMAZÁN, Sagrario. 
Op. cit., p. 24.
6. 
Cf. TELLES, Angela. Op. 
cit., p. 38.

cap 1 Angela Telles
Veronica Castanheira Machado

Palácio Itamaraty, fachada 
principal, foto 1894

O patrimônio construído
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7. 
No original francês:  
“Cet habile maitre 
parvint, par l‘étude qu’il 
fit des monuments anti-
ques, à ramener l’archi-
tecture à son véritable 
príncipe, à cette noble 
simplicité qui caractérise 
la plupart de ses ouvra-
ges”. GRANDJEAN DE 
MONTIGNY, Auguste 
Henri Victor; FAMIN, 
Augustin. Architecture 
Toscane, ou palais, mai-
sons, et autres edifices 
de la Toscane, mesures 
et dessinés, p. 2.
8. 
Cf. TELLES, Angela. Op. 
cit., p. 78-79.
9. 
Em itálico no original 
francês: “Plus on aug-
mente la masse, et moins 
on doit multiplier les 
détails”. GRANDJEAN 
DE MONTIGNY, Auguste 
Henri Victor; FAMIN, 
Augustin. Architecture 
Toscane, ou palais, mai-
sons, et autres edifices 
de la Toscane, mesures 
et dessinés, p. vi.

Grandjean de Montigny e Augustin Famin, 
no livro Architecture Toscane (Arquitetura toscana, 
1815), ao analisarem o Palácio Pitti, mostram o 
mesmo entendimento ideal de arte de Winckel-
mann: “este hábil arquiteto [Filippo Brunelleschi] 
conseguiu, pelos estudos que fez dos monu-
mentos antigos, reconduzir a arquitetura a seu 
verdadeiro princípio, a esta nobre simplicidade, 
que caracteriza a maior parte de suas obras”.7 
Arquitetura toscana situa-se na linha de coleções 
de modelos de livros publicados por diferentes 
arquitetos franceses de fins do século 18 ao início 
do 19. Grandjean e seu parceiro reuniram em seu 
livro um grupo de objetos, de tipos de arquitetura 
que formam uma coleção de modelos. Esta sele-
ção não é neutra, mas resulta de um juízo de valor. 
Uma coleção de tipos ideais, de protótipos que 
atendam à demanda por habitações, por edifícios 
de utilidade pública que façam parte da cidade. A 
relação entre a tipologia dos edifícios e as cidades 
era clara para os arquitetos daquele momento e 
conhecer os tipos concebidos pela antiguidade 
clássica uma condição indispensável para a prática 
da boa arquitetura.8

Na concepção do Palácio Itamaraty, Rebelo 
parece ter introjetado as lições do mestre francês. 
O arquiteto conseguiu transmitir, no prédio cons-
truído, a nobre simplicidade valorizada por Grand-
jean e Famin, e os aspectos essenciais da boa 
arquitetura: as proporções, a pureza dos perfis, a 
fineza dos acabamentos, bem como a atenção ao 
princípio defendido no Arquitetura toscana, de que 
“quanto mais aumentamos a massa, menos deve-
mos multiplicar os detalhes”.9 A planta do Palácio 
Itamaraty foi norteada pela simetria cara à racio-
nalidade clássica, bem como pela preocupação 
com a iluminação, a circulação de ar, uma “escada 
bem colocada”. Na disposição interna do prédio, 
nota-se semelhança com plantas de palácios estu-
dados por Grandjean no Arquitetura toscana, como 
é o caso da escadaria, no saguão de entrada, que 
parece ter tido como modelo a do Palácio Pitti, em 
Florença.

Acima, Palácio Itamaraty, 
fachada principal, foto c.1890

À direita, Palácio Itamaraty, 
jardim interno, foto 1966
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De residência privada a prédio público

Na rua Larga de São Joaquim – atual avenida 
Marechal Floriano –, números 158 a 166, entre os 
anos de 1849 a 1854, Francisco José da Rocha 
Leão, o barão de Itamaraty, mandou construir o 
palacete da família. Havia adquirido o extenso 
terreno em 1849 e, após a demolição de algumas 
casas no local, deu início à construção do palacete 
sob a responsabilidade do mestre de obras portu-
guês José Luiz, segundo consta do processo de 
tombamento do Palácio, de 1938:

A construção teria sido encetada pela parte 
traseira, no jardim. Estando a chegar à frente, 
surgiu a dificuldade de deixar a casa afastada 
da rua, como previsto no plano original. A esta 
altura foram entregues as obras ao arquiteto 
brasileiro José Maria Jacinto Rebelo, que se viu 
obrigado a levantar a fachada no alinhamento 
do passeio.10

Apesar de não haver planta em que conste 
a assinatura do autor, há fortes indícios de que o 
projeto do Palácio Itamaraty deva ser creditado 
a José Maria Jacinto Rebelo,11 natural do Rio de 
Janeiro (1821-1872), major do Corpo de Engenhei-
ros, professor da Escola Central e da Academia de 
Belas Artes.12 Rebelo se destacou ao participar de 
projetos arquitetônicos importantes em seu tempo. 
Foi o responsável, dentre outros, pelo pórtico do 
prédio da Santa Casa de Misericórdia do Rio de 
Janeiro, autor do pórtico monumental do Cemitério 
do Caju e um dos construtores do Palácio Imperial 
de Petrópolis, junto com Joaquim Cândido Gui-
lhobel.13 Ao analisarmos os desenhos do Hospício 
(1853) e do Palácio Imperial de Petrópolis (1854), 
cujo projeto e administração estavam sob sua res-
ponsabilidade,14 identificam-se semelhanças com o 
Palácio do Itamaraty (1854).

O palacete ficou pronto no final de 1854, 
quando o barão de Itamaraty já havia falecido. A 
expressão palacete, como referência à casa da 
nobreza, é um indício de sua transformação, de 
lugar íntimo e familiar, para espaço de receber, 
de sociabilidade, de presença social.15 No Bra-
sil, o termo palacete e a tipologia de casa a ele 
associada remetem a uma elite de comerciantes, 
fazendeiros e de altos quadros do governo impe-
rial, cujo reconhecimento social foi conquistado 
por meio dos títulos de nobreza advindos do seu 
enriquecimento.

10. 
IPHAN. Tombamento do 
Palácio Itamaraty. Pro-
cesso n. 158-T-38. Livro 
Belas Artes, inscrição n. 
22, folha 5, volume I, 20 
jul. 1938.
11. 
BARROSO, Gustavo, 
História do Palácio Ita-
maraty, p. 26. Segundo 
Barroso, descendentes 
da família Itamaraty 
afirmaram que a 
planta do palacete e 
o desenho dos jardins 
foram de dois arquitetos 
franceses.
12. 
DE LOS RIOS FILHO, 
Adolfo Moralles de los. 
O ensino artístico: subsí-
dios para a sua história, 
p. 230.
13. 
LESSA, Francisco de 
Paula Mayrink. Vida e 
obra do Conselheiro 
Mayrink. O livro é com-
plementado por uma 
genealogia da família.

Palácio Itamaraty, átrioPalácio Itamaraty, átrio

Pouco se sabe sobre a história da família Ita-
maraty, exceto pelas informações veiculadas nas 
crônicas dos jornais e revistas da época. A tradição 
oral perpetua que Francisco José da Rocha tor-
nou-se o segundo Barão de Itamaraty em 1854, 
Visconde em 1872 e Conde em 1883, ano em que 
faleceu. Até então, a imprensa mencionava fatos 
que indicam proximidade entre a família Itamaraty e 
a família imperial, que era recebida como hóspede 
no palacete da família no Alto da Boa Vista, ou se 
utilizava do palacete para recepções, como foi o 
baile 10 de julho de 1870, em comemoração do fim 
da Guerra no Paraguai, oferecido ao conde D’Eu 
pelo corpo de oficiais da Guarda Nacional, da qual 
o barão de Itamaraty também era integrante.

Embora elegante e confortável, é provável 
que o palacete nunca tenha servido de residência 
para a família que o construiu. No inventário do 
conde de Itamaraty,16 há descrições de despesas 
com reformas, materiais e mestre de obras para o 
palacete da Tijuca, enquanto que para o palacete 
da rua Larga foram encontradas apenas as folhas 
de pagamento do caseiro, Manoel Vieira Faria.17

No final da década de 1880, o país presenciou 
transições importantes no cenário sociopolítico, 
econômico e cultural: a Lei Áurea (1888), que pôs 
fim a escravidão, e o advento da República, tendo 
Deodoro da Fonseca como primeiro presidente 
do novo regime, instaurado a 15 de novembro de 
1889. Conflito entre o Marechal Deodoro e o barão 
do Ladário, ocorrido na rua Marechal Floriano, nas 
proximidades do Palácio, fez do prédio notícia de 
jornais:

Nessa ocasião regressava ao quartel o sr. 
Barão do Ladário, que foi intimado, pelo oficial 
comandante da escolta do sr. Marechal Deo-
doro, para entregar-se preso. O sr. Barão do 
Ladário, recusando ceder à intimação, tirou 
do bolso um revólver que apontou, mas que, 
segundo nos informam, negou fogo. Foram 
dados então alguns tiros que produziram no sr. 
Barão do Ladário quatro ferimentos. Do lugar 
onde caíra ferido foi o sr. Barão do Ladário 
conduzido para o palacete de Itamaraty, na rua 
Larga de S. Joaquim, onde compareceram os 
doutores João Cancio e Rego Cesar, que lhe 
prestaram os primeiros socorros.18

14. 
Arquivo Nacional. Fundo 
Casa Real e Imperial, 
caixa 14, pacote 4, 
doc.135 a 142, dez. 
1854.
15. Ver: CARITA, Helder. 
O palacete Ramalhete, 
nas janelas verdes: uma 
tipologia de palacete 
pombalino. Do autor, ver 
também: CARITA, Hel-
der. Paço, solar, palácio 
e palacete: nomenclatu-
ras da casa senhorial  
da idade média ao 
século 19.
16. 
Arquivo Nacional. 
Inventário do Conde de 
Itamaraty, código do 
fundo ZM – Juízo de 
Órfãos, n. 1.149 – Maço 
66. Rio de Janeiro, 10 
nov. 1883.
17. 
Idem. No inventário, 
Manoel assinou diversos 
recibos de quantias 
destinadas as obras de 
conservação das casas 
da rua São Francisco 
Xavier, n. 54. Os núme-
ros que se referem ao 
palácio Itamaraty não 
são mencionados neste 
documento, aparecendo 
somente em uma 
cobrança de impostos 
referente ao ano de 
1882 e 1883 referente 
ao n. 156 da rua Larga 
de São Joaquim.
18. 
REDAÇÃO. Os acon-
tecimentos de ontem. 
Jornal do Comércio, 
Rio de Janeiro, 16 nov. 
1889, p. 1.
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Em 1890, com a instauração do regime 
republicano, o palacete foi vendido pela viúva do 
Conde de Itamaraty ao governo provisório.19 Na 
escritura de compra, o prédio e o terreno foram 
descritos em pormenores, possibilitando visualizar 
o mobiliário dos ambientes internos do palacete.

Em 5 de agosto desse mesmo ano, o Palácio 
Itamaraty abriu as portas para o baile em come-
moração ao aniversário do marechal Deodoro da 
Fonseca20 e os jornais descreveram pormenores 
da festa: “os trabalhos de decoração são dirigidos 
pelo engenheiro doutor Del Vecchio, e a instalação 
da luz elétrica é fornecida pela casa ‘Rei dos Mági-
cos’, estando ocupados nestes trabalho os conhe-
cidos artistas sr. Pierre e o gerente da casa sr. 
Belmiro V. da Silva”.21 Alguns meses depois, outra 
festa, de maior vulto, comemorou o primeiro ano 
da República, data que continuou sendo celebrada 
na sede do governo.

Entre dezembro de 1889 a 1897, governaram, 
a partir do Palácio Itamaraty,22 os presidentes 
Deodoro da Fonseca (1889-1891), Floriano Peixoto 
(1891-1894) e Prudente de Morais (1894-1898). 
Neste período, o palácio foi palco de importantes 
acontecimentos políticos, com a discussão do 
projeto da constituição da república.23 O presi-
dente Prudente de Morais residiu no Itamaraty até 
a compra do palácio do barão de Nova Friburgo, 
o Palácio do Catete, para onde foi transferida a 
residência presidencial em 1897, quando só então 
“ficou definitivamente resolvida a mudança de 
Secretaria das Relações Exteriores para o Palácio 
Itamaraty”.24

As transformações ocorridas para adaptar o 
prédio à função pública estão registradas na planta 
baixa, intitulada Palácio do Governo, desenhada 
pelo major engenheiro Nicolau Alexandre Moniz 
Freire.25

19. 
“O governo provisório 
trata de fazer aquisição 
de um palacete para 
o marechal Deodoro. 
Diz-se que será esco-
lhido o da marquesa de 
Itamaraty”. REDAÇÃO. 
Notícias diversas. O Pha-
rol, Juiz de Fora, 29 nov. 
1889, p. 1.
20. 
REDAÇÃO. O baile. 
Diário de Notícias, Rio de 
Janeiro, 6 ago. 1890,  
p. 1; REDAÇÃO. A 
semana passada. 
Diário de Notícias, Rio de 
Janeiro, 11 ago. 1890, 
p. 1.
21. 
REDAÇÃO. O Palácio 
Itamaraty. Gazeta da 
Tarde, Rio de Janeiro, 31 
jul. 1890, p. 2.
22. 
Na mudança de uso, 
de residência para sede 
do governo, o prédio 
se torna conhecido na 
imprensa e na sociedade 
por Palácio Itamaraty.
23. 
“Reúne-se hoje, no 
Palácio Itamaraty, 
todo o ministério, sob 
a presidência do sr. 
Marechal Deodoro 
da Fonseca, chefe do 
governo provisório, para 
a primeira discussão do 
projeto da constituição 
da república”. REDA-
ÇÃO. Constituição. 
Diário do Comércio, Rio 
de Janeiro, 10 jun. 1890, 
p. 1.
24. 
REDAÇÃO. Notícias 
diversas. Gazeta de 
Petrópolis, Petrópolis, 25 
mar.1897, p. 2.
25. 
Arquivo Histórico do 
Itamaraty. Planta geral 
do Palácio do Governo, 
Major d’Engenheiros e 
Nicolas Alexandre Muniz 
Freire, ref. n. 589b. Rio 
de Janeiro, 16 jan.1893.

Palácio Itamaraty, festejo por 
ocasião da posse do presi-
dente Prudente de Morais, 
15/11/1894

Acima, J. Boas, gravura do 
Marechal Floriano Peixoto, 
1889-1899

Abaixo, Modesto Brocos, 
gravura do Marechal Deodoro 
da Fonseca, c.1902
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O Barão do Rio Branco, o Rio de Janeiro  
e o Palácio Itamaraty

Ninguém o conhecia senão por Barão. À 
simples enunciação das palavras – O Barão 
– já todo mundo sabia que se tratava de Rio 
Branco. O Barão era ele, exclusivamente ele. 
O povo o chamava numa espécie de apelido 
familiar e carinhoso e sempre que tinha oca-
sião de homenageá-lo, de aplaudi-lo, jamais 
dispensava, nas suas efusões a referência do 
seu título de nobreza. 
Fon-Fon, 191226

José Maria da Silva Paranhos Júnior (1845-
1912), o Barão do Rio Branco, chegou ao Rio de 
Janeiro em fins de 1902, para assumir o Ministério 
das Relações Exteriores, no governo de Rodrigues 
Alves. Por ter resolvido as questões das Missões 
(1895) e do Amapá (1900), teve recepção calo-
rosa, percebido como aquele que iria solucionar a 
difícil questão do Acre, região então conflagrada.27 
Como observa Álvaro Lins, “sendo uma figura tão 
nitidamente aristocrática – conseguiu Rio Branco 
ser amado pelo povo como talvez nenhum outro 
homem de Estado no Brasil. Representa o caso 
raro de um diplomata que se tornou popular”.28 Tal 
situação era explorada pelos cartunistas de jornais 
e revistas, exploração bem-humorada que retroali-
mentava sua popularidade.

O Barão cooperou com os principais jornais 
do Rio de Janeiro. Havia sido redator do jornal A 
Nação, no Império, no qual defendia o gabinete 
de seu pai (1871-1875), o visconde do Rio Branco. 
Soube, durante a sua gestão no Ministério das 
Relações Exteriores (1902-1912), aproveitar dessa 
prática para informar e conquistar o apoio da opi-
nião pública para sua política exterior.29 Seu apreço 
pela imprensa está documentado na sua Coleção 
de Recortes de Jornais, conservada no Arquivo 
Histórico do Itamaraty – AHI,30 composta por 147 
volumes, reunindo matérias escritas, charges, 
caricaturas e alegorias. Recebeu, ao longo de sua 
gestão, apaixonada assistência de caricaturistas 
que trabalhavam nas inúmeras revistas ilustradas 
publicadas no Rio de Janeiro.31 Entre as mais de 
quinhentas charges, caricaturas e alegorias que 
integram a coleção, percebe-se que “a seleção 
feita pelo Barão do Rio Branco não é neutra, e sim 
resultado de um juízo de valor, cujo objetivo talvez 
fosse contribuir com o constructo de sua imagem 
e de sua gestão”.32 As caricaturas traduziam o 
debate social e político daquele momento, parti-
cipando ativamente do processo de invenção da 
nacionalidade.

26. 
REDAÇÃO. O Barão. 
Fon-Fon. Suplemento 
especial sobre Rio 
Branco. Rio de Janeiro, 
15 fev. 1912, p. 10.
27. 
Ver: BRASIL (Ministério 
das Relações Exteriores). 
Anexo 1 – Bolívia. In 
Relatório apresentado ao 
Presidente da República 
dos Estados Unidos do 
Brasil pelo Ministro de 
Estado das Relações 
Exteriores compre-
endendo o período 
decorrido de 28 de maio 
de 1902 a 31 de agosto 
de 1903, p. 4-28.
28. 
LINS, Álvaro. Rio 
Branco: biografia pessoal 
e história política, p. 320.
29. 
FRANCO, Alvaro da 
Costa; RIO BRANCO, 
Barão do (José Maria da 
Silva Paranhos). Artigos 
anônimos e pseudôni-
mos do Barão do Rio 
Branco.
30. 
O Arquivo Histórico do 
Itamaraty, instalado nas 
dependências do Palácio 
do Itamaraty, no Rio 
de Janeiro, não acerva 
novos documentos 
desde a década de 1950. 
Desde então esse papel 
cabe ao Arquivo do 
Itamaraty, em Brasília.
31. 
Ver: KNAUSS, Paulo 
(Org.). Revistas ilustra-
das: modos de ler e ver 
no segundo reinado.
32. 
TELLES, Angela. 
Caricaturas e charges da 
coleção de recortes de 
jornais do Barão do Rio 
Branco.

Encontro sobre a Questão da 
Missões, antiga Travessa São 
Francisco, atual rua Ramalho 
Ortigão, centro, Rio de Janeiro, 
foto c.1895

Carros do Corpo de Bombeiros, 
Praça da República (Campo de 
Santana), Rio de Janeiro, foto 
c.1890

Docas e mercado da Praia do 
Peixe, Praça XV de Novembro, 
centro, Rio de Janeiro, foto 
c.1890
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